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REQUERIMENTO Nº 043/2017
Solicita informações sobre a concessão de direito real de uso de bem público à Associação de Ensino Superior de São Roque e a Associação Nove de Julho.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o Município de São Roque, através da Lei Municipal nº 3.403, de 13 de janeiro de 2010, “autorizou a concessão de direito real de uso de bem público à Associação de Ensino Superior de São Roque e a Associação Nove de Julho”.

Considerando que a referida concessão foi dada pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados de 1º de janeiro de 2010, com a previsão de prorrogação do prazo por igual período.

O prédio público em questão é o situado à Rua Padre Marçal, nº 30, no centro deste Município, o qual já havia sido objeto de concessão à Associação de Ensino Superior de São Roque no ano de 1994, através da Lei Municipal nº 2.239, de 02/08/1994.
A legislação atual (Lei nº 3.403) prevê que ao final da concessão todas as benfeitorias introduzidas no imóvel, desde a concessão realizada no ano de 1994, passarão a integrar o patrimônio público do Município, sem qualquer indenização às concessionárias.

Também consta da Lei Municipal nº 3.403, mais precisamente no inciso XI do artigo 2º a necessidade de disponibilização de bolsas de estudo residentes em São Roque:

“Art. 2º [...]

I - ...

...

XI – Deverão disponibilizar bolsas de estudos a alunos residentes em São Roque, com prioridade para aqueles egressos do ensino público, que não tenham concluído nenhum curso superior, à razão anual de 6% (seis por cento) das vagas efetivamente preenchidas pelo processo seletivo das concessionárias, relativas aos cursos de licenciatura e/ou bacharelado ofertados na modalidade presencial de acordo com as respectivas diretrizes curriculares.”

Diante da concessão de uso de bem público ora mencionada, faz-se necessário tomar as informações cabíveis do Poder Executivo Municipal a fim de verificar se os benefícios decorrentes da outorga tem sido oferecidos em favor da população São-roquense, especialmente aos alunos egressos da rede pública de ensino que não tenham concluído curso de nível superior.

Posto isto, JOSÉ LUIZ DA SILVA CÉSAR, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Encaminhar cópia do contrato de concessão firmado entre o Poder Executivo Municipal, a Associação de Ensino Superior de São Roque e a Associação Educacional Nove de Julho, em função da Lei Municipal nº 3.403, de 13/01/2010.

2. Qual o critério estabelecido pela entidades para a concessão de bolsas de estudos?

3. Apresentar relação dos alunos da rede pública beneficiados com bolsas de estudos nos anos de 2016 e 2017, informado o percentual de bolsa recebido por cada um.

4. Quanto representa em R$ (reais) o total de bolsas concedidas pelas Associações de Ensino Superior de São Roque e Educacional Nove de Julho nos anos de 2016 e 2017? (apresentar o valor separadamente para cada ano)

5. Quais os impostos / tributos Municipais pagos pelas entidades ao Município de São Roque?

6. Quanto o Município arrecadou das entidades, em relação a cada imposto / tributo, nos anos de 2016 e 2017?

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 03 de março de 2017.

JOSÉ LUIZ DA SILVA CÉSAR

Vereador 
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